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ASSOCIAÇÃO CASA DOS CURUMINS
CNPJ nº 07.883.701/0001-65 Entidade de Assistência Social

Demonstrações Financeiras

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em reais) Demonstração do Resultado do Período (Valores expressos em R$) Demonstrações do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em Reais)

Adriana Gomes Fernandes Eisenhardt - Presidente
Jorge Celso da Silva - CT.CRC1SP196805/O-7

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024 - Método Indireto

(Valores expressos em reais)

 Notas
Ativo Explicativas 2025 2024
Circulante
Bancos - Rec. Sem Restrições  78.695,07 52.295,28
Bancos - Rec. Com Restrições  667.077,50 1.064.534,52
Caixa e Equivalentes de Caixa 3.a 745.772,57 1.116.829,80
Realizável a Curto Prazo
Adto. Funcionários  159.633,56 183.447,71
Outros Créditos  - 179,64
Parcerias Com Ent. Governamentais  3.130.104,83 2.703.343,00
Adto. Fornecedores  20.000,00 -
Despesas Antecipadas  3.645,22 915,24
Total Realizável a C.P  3.313.383,61 2.887.885,59
Total do Circulante 3.d 4.059.156,18 4.004.715,39
Ativo não Circulante 4
Parcerias Com Ent. Governamentais  4.542.157,35 4.588.239,60
Despesas Antecipadas LP  7.507,44 -
Caução - Garantia de aluguel  8.000,00 8.000,00
Imobilizado
Bens de Uso - Assist. Social  3.975.000,09 3.944.133,66
(-) Depreciações e Amortizações  (1.670.477,95) (1.499.773,45)
Bens de Uso - Educação  547.699,97 494.133,39
(-) Depreciações e Amortizações  (235.785,00) (190.990,68)
Bens de Uso - Assistência  20.364,90 20.364,90
(-) Depreciações e Amortizações  (6.083,22) (2.765,10)
Bens de Uso - Fumcad  138.124,88 138.124,88
(-) Depreciações e Amortizações  (132.734,64) (118.922,52)
Bens de Uso - Projeto Fiorilo  75.460,12 75.460,12
(-) Depreciações e Amortizações 4.b (13.680,62) (4.193,18)
Intangível
Direitos Autorais  2.186,95 2.186,95
Total Imobilizado e Intangível  2.700.075,48 2.857.758,97
Total do Não Circulante  7.257.740,27 7.453.998,57
Total do Ativo  11.316.896,45 11.458.713,96

Passivo + Notas
 Patrimônio Líquido Explicativas 2025 2024
Circulante 5
Obrigações Fiscais  23.902,59 17.130,34
Obrigações Sociais  47.549,86 42.306,69
Obrigações Trabalhistas  281.011,88 248.238,62
Contas a Pagar  33.310,95 14.988,60
Total  385.775,28 322.664,25
Termos de Colaboração a Realizar 3.b
Assistência Social  664.112,62 409.430,60
Educação  2.730.171,93 2.712.408,49
Recursos Públicos a 
 Aplicar Receita Financeira  173.441,57 128.432,75
Projeto Sociais  278.583,53 287.092,18
Total  3.846.309,65 3.537.364,02
Total do Circulante  4.232.084,93 3.860.028,27
Passivo Não Circulante
Assistência Social  2.248.037,55 -
Educação  2.294.119,80 4.588.239,60
Aquisições Patrimoniais
Imobilizado - SME  146.113,13 92.546,55
(-) Realizações  (30.627,88) (14.551,44)
Imobilizado - SMADS  20.364,90 20.364,90
(-) Realizações  (6.083,22) (2.765,10)
Total do Não Circulante  4.671.924,28 4.683.834,51
Patrimônio Líquido 6
Patrimônio Social  2.914.851,18 2.400.436,82
Superávit/Déficit Período 7 (501.963,94) 514.414,36
Total do Patrimônio Líquido  2.412.887,24 2.914.851,18

Total do Passivo + Patrimônio Líquido  11.316.896,45 11.458.713,96

 Notas Explic. 2025 2024
Recursos com Restrições
Assistência Social 9
(+) Parcerias Com 
 Entidades Governamentais - Smads  691.164,40 571.804,80
(-) Recursos Aplicados em Assist. Social  (691.164,40) (571.251,78)
(-) Recursos Próprios  (53.299,87) (116.365,23)
Superávit/Déficit da Atividade Social  (53.299,87) (115.812,21)
Educação - SME
(+) Parcerias com 
 Entidades Governamentais - SME 10.3 3.448.664,95 3.405.615,96
(-) Recursos Aplicados em 
 Assist. Educacional - SME 10.3 (3.448.664,95) (3.403.911,04)
(-) Recursos Próprios  (229.973,33) (7.763,94)
Superávit/Déficit da Atividade Educacional  (229.973,33) (6.059,02)
Projetos Sociais
(+) Projeto Fiorilo 3.C - 90.000,00
(-) Recursos Aplicados  - (14.981,88)
(+) Projeto Nosso Primeiro Álbum Musical  303.395,57 105.501,00
(-) Recursos Aplicados  (304.406,82) (105.251,00)
(+) Projeto Caminhos de Sucesso  521.416,47 -
(-) Recursos Aplicados  (614.081,09) -
Total  (93.675,87) 75.268,12
Superávit\Déficit dos Recursos com Restrições (376.949,07) (46.603,11)
Recursos sem Restrições 11 1.349.706,25 2.040.242,50
(+) Parcerias Pessoas Jurídicas  344.283,60 476.494,74
(+) Contribuições de Associados  - 7.906,68
(+) Eventos Sociais  9.649,00 -
(+) Parcerias Internacionais  920.033,41 1.518.777,00
(+) Doações Pessoas Físicas  75.740,24 37.064,08
Outras Despesas Ordinárias Vinculadas  (1.623.925,46) (1.512.258,67)
(-) Despesas Administrativas/Assistências  (1.393.839,96) (1.297.387,63)
(-) Depreciações e Amortizações 4.b (222.721,84) (208.067,88)
(-) Impostos taxas e Contribuições  (7.363,66) (6.803,16)
Superávit/Déficit Outras Rec. e Desp. Ordinárias (274.219,21) 527.983,83
Gratuidades 12
(+) Trabalho Voluntário  9.600,00 9.600,00
(+) Outras Gratuidades Recebidas  (9.600,00) 145.518,56
(-) Recursos Aplicados  - (155.118,56)
Total  - -
Receitas (Despesas) Financeiras
(+) Receita Financeira  7.138,41 4.446,29
(+) Descontos Obtidos  803,34 9.286,56
(-) Despesas Financeiras  (13.161,78) (21.654,71)
Resultado Financeiro Líquido  (5.220,03) (7.921,86)
Outras Receitas e Despesas
(+) Nota Fiscal Paulista 3.e 4.954,24 -
(+) Outras Receitas 11 149.649,77 40.955,50
(-) Outras Despesas  (179,64) -
Total Outras Receitas e Despesas  154.424,37 40.955,50
Déficit/Superávit do Período 7 (501.963,94) 514.414,36

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

 2025 2024
Déficit/Superávit do período (501.963,94) 514.414,36
Total do resultado abrangente do período (501.963,94) 514.414,36

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das demonstrações contábeis.

 2025 2024
Déficit do Período (501.963,94) 514.414,36
Ajustes do resultado às disponibilidades geradas
Depreciações e amortizações 222.721,84 208.067,88
Depreciações e amortizações SME 16.076,44 9.931,74
Depreciações e amortizações SMADS 3.318,12 2.765,10
Déficit/Superávit Líquido Ajustado (259.847,54) 735.179,08
Variações nos ativos circulantes
Adto. a funcionários 23.814,15 (21.620,98)
Outros Créditos 179,64 100.439,42
Despesas antecipadas (2.729,98) 172,49
Adto. Fornecedores (20.000,00) -
Parcerias Com Ent. Governamentais (426.761,83) 81.844,64
Parcerias Com Ent. Governamentais LP 46.082,25 2.703.343,00
Caução - Garantia de aluguel LP - -
Despesas Antecipadas LP (7.507,44)
Variações nos passivos circulantes
Obrigações fiscais 6.772,25 19,31
Termos de Parcerias a realizar 308.945,63 473.667,96
Obrigações sociais 5.243,17 (1.341,96)
Obrigações trabalhistas 32.773,26 (105.610,96)
Contas a pagar 18.322,35 13.190,38
Receita Diferida Não Circulante 34.172,12 13.945,05
Parcerias Com Ent. Governamentais Não Circulante (46.082,25) (2.703.343,00)
Caixa gerado (Aplicado) 
 nas atividades operacionais (26.776,68) 554.705,35
(1) Caixa líquido gerado pelas 
 atividades operacionais (286.624,22) 1.289.884,43
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Imobilizado Assistência Social (30.866,43) (751.529,88)
Imobilizado Educação (53.566,58) (6.277,01)
(2) Caixa líquido aplicado das 
 atividades de investimentos (84.433,01) (757.806,89)
(3) Caixa líquido aplicado das 
 atividades de financiamentos - -
(1+2+3) Aumento (Redução) de 
 caixa e equivalentes de caixa (371.057,23) 532.077,54
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.116.829,80 584.752,26
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 745.772,57 1.116.829,80
Aumento(Redução) do Caixa 
 e Equivalentes de Caixa (371.057,23) 532.077,54

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024 (Valores expressos em reais)

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis dos Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em Reais)

 Patrimônio Social Superávit/Déficit do Exercício Total do Patrimônio Líquido
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 2.428.508,44 (28.071,62) 2.400.436,82
Déficit do Período Anterior Incorporado ao Patrimônio (28.071,62) 28.071,62 -
Superavit do Período - 514.414,36 514.414,36
Saldos em 31 de Dezembro de 2024 2.400.436,82 514.414,36 2.914.851,18
Superavit do Período Anterior Incorporado ao Patrimônio 514.414,36 (514.414,36) -
Déficit do Período - (501.963,94) (501.963,94)
Saldos em 31 de Dezembro de 2025 2.914.851,18 (501.963,94) 2.412.887,24

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

1. Contexto Operacional: Constituída em 23 de janeiro de 2006, a Associação 
Casa dos Curumins é uma associação civil de direito privado, sem fins lucrativos 
e duração por tempo indeterminado, de acordo com a Lei complementar 
187/2021, regulamentada pelo Decreto 11.791/2023, a Associação obedece ao 
Princípio da Universalidade do Atendimento, e tem como objetivo principal o de-
senvolvimento integral de crianças, adolescentes e jovens em situação de vulne-
rabilidade social, promovendo, em função delas, também suas famílias e a co-
munidade, sem distinção de raça, cor, credo religioso ou político, profissão, na-
cionalidade ou sexo, e se rege pelo Estatuto Social e pela legislação aplicável. A 
Instituição no atendimento aos seus objetivos estatutários tem como atividades 
a Assistência Social e Educacional e presta estes serviços de forma gratuita, 
continuada e planejada para os usuários que dela necessitar, sem qualquer dis-
criminação de acordo com a Lei nº 187/2021/Decreto 11791/2021. Os valores e 
as aplicações em assistência social estão registrados por seu valor original e de 
acordo com a sua competência. O atendimento aos seus objetivos se dá median-
te Programas e Projetos de Assistência Social, Educação, Esporte, Meio Ambien-
te e Cultura definidos pela Diretoria. A Associação Casa dos Curumins, por ser 
entidade de interesse social, possui os seguintes registros e certificados: • CE-
BAS – Entidade Beneficente de Assistência Social – Protocolo Digital – Recibo 
da Solicitação Renovação nº 000244.0265436/2024 • Utilidade Pública Munici-
pal - Título de reconhecimento recebido em 2013; • Registro no Conselho Muni-
cipal de Assistência Social - COMAS – nº 461/2012; • Registro no Conselho Mu-
nicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – nº 1206/2006; • Registro na 
Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social – SEADS/PS – 
6618/2008; • Certificado de Regularidade Cadastral de Entidades CRCE 
0363/2013 – Governo de São Paulo. • Certificado de Credenciamento Educacio-
nal, Secretaria da Educação de São Paulo, Portaria Nº 139 /21/10/2014. De acor-
do com o Art. 14 do Código Tributário Nacional, a Entidade: I - Não remune-
ra a Diretoria e nem distribui qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas ren-
das, a qualquer título; II - Aplica integralmente, no País, os seus recursos na ma-
nutenção de seus objetivos institucionais; III - Mantém a escrituração de suas re-
ceitas e despesas em livros revestidos das formalidades exigidas pela lei, capa-
zes de assegurar sua exatidão.
2. Apresentação das Demonstrações Contábeis: Aprovação das de-
monstrações financeiras: As demonstrações contábeis inerentes aos exercí-
cios findos em 31 de dezembro de 2025 foram aprovadas pela Administração em 
28 de abril de 2026. Base de apresentação e elaboração das demonstra-
ções contábeis. Declaração de Conformidade: as demonstrações financei-
ras da organização para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 31 de 
dezembro de 2024 foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com 
as práticas contábeis aplicáveis às entidades sem finalidade de lucros, conside-
rando a Norma Brasileira de Contabilidade Técnica Geral, (NBC) TG 1000 - CTG 
1000 - adoção plena, suas interpretações Técnicas e Comunicados Técnicos, em 
especial à ITG-2002 (R1) que estabelece critérios e procedimentos específicos de 
avaliação, de registro das transações e variações patrimoniais, de estruturação 
das demonstrações contábeis, e as informações mínimas a serem divulgadas em 
notas explicativas das entidades sem finalidade de lucros seguindo as práticas 
contábeis descritas na Nota 3. a) As demonstrações financeiras inerentes aos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 estão sendo apresentadas 
em Reais (R$) que é a moeda funcional da Associação Casa dos Curumins.  
b) Formalidade da Escrituração Contábil: (NBC ITG 2000). A entidade man-
tém um sistema de escrituração uniforme dos seus atos e fatos administrativos, 
por meio de processo eletrônico. Os registros contábeis contêm o número de 
identificação dos lançamentos relacionados ao respectivo documento de origem 
externa ou interna ou, na sua falta, em elementos que comprovem ou evidenciem 
fatos e a prática de atos administrativos. As demonstrações contábeis, incluindo 
as notas explicativas, elaboradas por disposições legais e estatutárias, serão 
transcritas na Escrituração Contábil Digital – ECD. A documentação contábil da 
Entidade é composta por todos os documentos, livros, papéis, registros e outras 
peças, que apoiam ou compõem a escrituração contábil. A documentação contá-

bil é hábil, revestida das características intrínsecas ou extrínsecas essenciais, 
definidas na legislação, na técnica-contábil ou aceitas pelos “usos e costumes”. 
A entidade manter em boa ordem a documentação contábil. c) Estimativas 
Contábeis: na elaboração das demonstrações contábeis, é necessário utilizar 
estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras transações. As de-
monstrações contábeis da entidade incluem, portanto, estimativas referentes à 
seleção das vidas úteis do ativo imobilizado e outras similares. Os resultados 
reais podem apresentar variações em relação às estimativas. d) Prazos: os ati-
vos realizáveis e os passivos exigíveis até o encerramento do exercício seguinte 
são classificados como circulante.
3. Sumário das Principais Práticas Contábeis: Em consonância com a 
NBC ITG 2002 (R1), os registros contábeis das receitas e despesas são reco-
nhecida mensalmente respeitando o princípio de competência, ou seja, as re-
ceitas e despesas são reconhecidas no resultado no período em que elas ocor-
rem, simultaneamente quando se relacionarem, independente do efetivo rece-
bimento ou pagamento. a) Caixa e equivalentes de caixa: as aplicações a 
curto prazo que possuem liquidez imediata e vencimento original em até 90 
dias são consideradas como caixa e equivalentes. Os demais investimentos, 
com vencimentos superiores a 90 dias, são reconhecidos a valor justo e regis-
trados em investimentos a curto prazo. b) Parceria com entidades gover-
namentais - São provenientes de parcerias firmadas com a Secretaria Muni-
cipal de Desenvolvimento e Assistência Social – SMADS e Secretaria Muni-
cipal da Educação - SME, e tem como objetivo principal operacionalizar proje-
tos e atividades pré-determinadas. Periodicamente, a Entidade presta conta de 
todo o fluxo financeiro e operacional aos órgãos competentes, ficando também 
toda documentação a disposição para qualquer fiscalização. A Entidade para a 
contabilização das parcerias governamentais, atendeu a NBCT TG 07 (R2) que 
em seu texto item 12 relata que uma subvenção governamental deve ser reco-
nhecida como receita ao longo do período e confrontada com as despesas que 
pretende compensar, em base sistemática. c) Os depósitos recebidos destina-
dos a execução de projetos e firmados em instrumentos contratuais, são reco-
nhecidos como obrigação da Associação Casa dos Curumins perante os doado-
res e/ou parceiros. À medida da execução dos projetos, essas obrigações são 
reconhecidas em contrapartida da conta “Receitas operacionais com restri-
ções” no resultado do período. d) As doações e contribuições espontâneas 
são registradas quando recebidas, sendo que quando destinadas ao custeio 
são contabilizadas como receita. Programa Nota Fiscal Paulista - Os valo-
res recebidos foram aplicados nas atividades sociais da organização em com-
plemento as atividades desenvolvidas nos núcleos e em custos operacionais 
da área e estão assim discriminados.

Conta Descrição 2025 2024

Crédito 
NF 

Paulista

A Nota Fiscal Paulista é um programa de 
estímulo à cidadania no Estado de São 
Paulo, que tem por objetivo estimular os 
consumidores a exigirem a entrega do do-
cumento fiscal na hora da compra. Além 
disso, visa gerar créditos aos consumido-
res, aos cidadãos e às empresas do Esta-
do. As entidades sociais sem fins lucrati-
vos, uma vez cadastrada neste programa 
são beneficiadas com parte destes recur-
sos. Esta é mais uma forma de angariar 
recursos para a instituição.

R$ 4.954,24 R$ 0,00

Aproveitamos a oportunidade para agradecer a todos que colaboraram com as 
mais diversas doações e nos ajudaram a alcançar nossos objetivos no 
exercício findo.

5. Passivo Circulante: São reconhecidas quando a Entidade tem uma obriga-
ção presente, legal ou não formalizada, como resultado de eventos passados e é 
provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e 
uma estimativa confiável do valor possa ser feita.
 2025 2024
Obrigações Fiscais 23.902,59 17.130,34
Obrigações Sociais 47.549,86 42.306,69
Obrigações Trabalhistas 281.011,88 248.238,62
Contas a Pagar 33.310,95 14.988,60
Total 385.775,28 322.664,25
Termos de Parcerias a Realizar
Assistência Social 664.112,62 409.430,60
Educação 2.730.171,93 2.712.408,49
Receitas Financeiras 173.441,57 128.432,75
Projetos Sociais 278.583,53 287.092,18
Total 3.846.309,65 3.537.364,02
Total do Circulante 4.232.084,93 3.860.028,27
6. Patrimônio Social: O patrimônio líquido é apresentado em valores atualiza-
dos e compreende o Patrimônio Social, acrescido do resultado do exercício (su-
perávit ou déficit) ocorridos.
7. Do Resultado de Período - Item 15 ITG-2002 (R1): O valor do superávit ou 
déficit deve ser incorporado ao Patrimônio Social. O superávit, ou parte de que 
tenha restrição para aplicação, deve ser reconhecido em conta específica do Pa-
trimônio Líquido.
8. Contribuições Sociais – Imunidade: Em atendimento a Lei 187/2021 e a 
norma contábil, ITG 2002 (R1), item 27, letra “c” são demonstrados a seguir, os 
valores relativos às concede imunidade das contribuições à seguridade social, 
como se devido fosse, gozadas durante o exercício de 2025 e 2024.
Descrições Assist. Social Educação Total Total
DATA 2025 2024 2025 2024 2025 2024
Cota 
 Patronal 189.231,06 143.310,48 397.283,42 366.300,91 586.514,48 509.611,39
Rat 42.576,99 7.165,52 19.864,17 18.315,05 62.441,16 25.480,57
Terceiros 9.461,55 32.244,85 89.388,77 82.417,70 98.850,32 114.662,55
Autônomos 600,00 - - 25.298,92 600,00 25.298,92
Mei - 5.283,30 23.728,24 697,21 23.728,24 5.980,51
Cofins - - - - 194.297,20 188.323,57
Total 241.869,60 188.004,15 530.264,60 493.029,79 966.431,40 869.357,51
9. Demonstração do Cumprimento da Aplicação e Atendimentos So-
ciais: As aplicações em gratuidades por meio dos Programas de Assistência So-
cial foram observadas os preceitos da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, al-
terada pela Lei Nº 12.435, de 6 de julho de 2011, em consonância Resolução nº 
109, de 11 de novembro de 2009 que aprovou a Tipificação Nacional de Serviços 
Sócio assistenciais, dentro desses parâmetros os programas instituídos estão 
caracterizados como de Proteção Social Básica. Nos exercícios de 2025 e 2024 
foram recebidos e aplicados os seguintes montantes:
 2025 2024
(+) Parcerias Com Entidades Governamentais - Smads 691.164,40 571.804,80
(-) Recursos Aplicados em Assist. Social (691.164,40) (571.251,78)
(-) Recursos Próprios (53.299,87) (116.365,23)
(+) Projeto Nosso Primeiro Álbum Musical 303.395,57 105.501,00
(-) Recursos Aplicados (304.406,82) (105.251,00)
(+) Projeto Caminhos de Sucesso 521.416,47 -
(-) Recursos Aplicados (614.081,09) -
9.1 Descrição dos Programas e Projetos em Assistência Social: Centro 
para Crianças e Adolescentes: é um espaço de referência para o desenvolvi-
mento de ações socioeducativas com crianças e adolescentes, buscando asse-
gurar o fortalecimento de vínculos familiares e o convívio grupal, comunitário e 
social, através de atividades com crianças e adolescentes. Em 2025 foram aten-
didas 160 crianças e adolescentes prestada assistência às suas famílias, e em 
2024 foram atendidas 163 crianças e adolescentes e prestada assistência às 
suas famílias. FUMCAD: Caminhos de Sucesso: Infância na Escola: é um 
espaço de referência para o desenvolvimento de ações socioeducativas com 
crianças e 4 a 6 anos, buscando assegurar o fortalecimento de vínculos familia-
res e o convívio grupal, comunitário e social, através de atividades com crianças 
e adolescentes. Em 2025 foram atendidas 120 crianças e prestada assistência às 
suas famílias, e em 2024 foram atendidas 90 crianças e prestada assistência às 
suas famílias. Banda dos Curumins, Nosso Primeiro Álbum Musical: é um 
projeto de inclusão sócio cultural, que contempla formação musical para jovens 
em situação de risco social e de divulgação da música brasileira nas periferias. 
O projeto prevê a realização de 384 horas de formação musical e ensaios e 48 ho-
ras de master classes em arranjo e composição para os 16 músicos da Banda dos 
Curumins no arco de 12 meses. O projeto contempla a realização de 4 shows da 
Banda dos Curumins e a gravação do primeiro álbum musical da Banda dos Curu-
mins com 9 faixas de músicas da MPB com arranjos da Banda.
10. Descrição dos Programas em Assistência Educacional: Centro de 
Educação Infantil Parque Doroteia: Objetiva manter espaços coletivos privi-
legiados de vivência da infância, de modo a contribuir na construção da identida-
de social e cultural da criança, objetivando proporcionar condições adequadas 
para promover educação, proteção, segurança, alimentação, cultura, saúde e la-
zer, com vistas à inserção, prevenção, promoção e proteção à infância. 10.1. En-
sino Básico: A Assistência Educacional está vinculada ao atendimento por 
meio do Centro de Educação Infantil, conforme as diretrizes técnicas da Secreta-
ria Municipal de Educação do Município de São Paulo e de acordo com o Plano 
de Trabalho aprovado pela Coordenadoria de Educação. O serviço é integralmen-
te gratuito, os atendimentos são para crianças na faixa etária de 4 meses a 3 
(três) anos e onze meses. A Associação Casa dos Crumins, presta serviços edu-
cacionais, de forma integralmente gratuita, não havendo assim a cobrança 
de mensalidades ou anuidades. Desta forma, para os exercícios de 2025 e 2024 
não se registrou alunos pagantes, e a quantidade de alunos matriculados como 
alunos bolsistas integrais cumpriu adequadamente ao previsto nas legislações 
em vigor, ficando assim demonstrado:

Exercício Quantidade 
de Alunos

Bolsas exigidas por Lei 
Proporcionalidade 5 x 1

Total de Bolsas 
Concedidas

2024
2025

197
197

40 
40

197
197

10.2. Critérios de Acesso à Bolsa de Estudo: Os critérios de acesso à bolsa 
de estudos são definidos pela Secretaria de Educação do Município do São Pau-
lo e os alunos são encaminhados pela própria Secretaria da Educação. Realiza-
-se um cadastro e mediante a disponibilidade de vaga a criança é encaminhada 
para uma Unidade Educacional mais próxima a de seu endereço residencial. A 
idade deverá estar compatível com o nível e modalidade de ensino e residir pró-

4. Ativo Não Circulante: Imobilizado: (a) É registrado ao custo de aquisição. A Entidade contabilizou as depreciações do ativo imobilizado calculando-as pelo 
método linear mediante aplicação de taxas que levam em conta o tempo de vida útil econômica do bem.
Imobilizado    2025 2024
Assistência Social Taxa % Custo Depreciação Acumulada Valor Líquido Valor Líquido
Prédios Assistência 4% 2.226.277,24 (861.516,60) 1.364.760,64 1.453.802,80
Material Pedagógico 10% 49.430,73 (40.179,34) 9.251,39 13.404,79
Moveis Utensílios 10% 361.113,58 (246.210,85) 114.902,73 108.432,22
Veículos 20% 95.500,00 (95.500,00) - -
Computadores 20% 156.418,54 (148.102,39) 8.316,15 12.146,67
Maq. e Equipamentos 10% 170.271,28 (89.496,11) 80.775,17 93.081,11
Instalações 10% 122.133,88 (100.178,90) 21.954,98 27.180,62
Benfeitorias 4% 197.414,66 (49.156,98) 148.257,68 165.173,64
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 10% 596.440,18 (40.136,78) 556.303,40 571.138,36
Bens de Terceiros-Educação 
Movei Utensílios 10% 205.896,80 (136.967,28) 68.929,52 87.808,76
Benf. Bens de Terceiros 4% 150.984,01 (26.162,01) 124.822,00 130.860,76
Computadores 20% 36.289,23 (33.698,57) 2.590,66 5.715,63
Equip. Educacionais 10% 8.416,80 (8.329,16) 87,64 762,45
Bens de Terceiros - FUMCAD 
Instrumentos Musicais 10% 132.649,88 (127.624,08) 5.025,80 18.290,36
Movei Utensílios 10% 5.475,00 (5.110,56) 364,44 912,00
Imobilizado - Subvenção Educação 
Moveis Utensílios 10% 99.138,85 (19.932,65) 79.206,20 59.555,24
Computadores 20% 31.979,56 (9.046,23) 22.933,33 15.561,67
Equip. Educacionais 10% 3.597,72 (1.079,28) 2.518,44 2.878,20
Maq. e Equipamentos 10% 11.397,00 (569,82) 10.827,18 -
Imobilizado - Subvenção Assistência 
Computadores 20% 12.815,90 (4.699,42) 8.116,48 10.679,80
Moveis Utensílios 10% 7.549,00 (1.383,80) 6.165,20 6.920,00
Imobilizado - Projeto Fiorilo 
Computadores e Tecnologia 20% 19.414,79 (5.824,62) 13.590,17 17.473,25
Moveis Utensílios 10% 39.933,53 (5.439,32) 34.494,21 38.487,45
Maq. e Equipamentos 10% 16.111,80 (2.416,68) 13.695,12 15.306,24
Outros Imobilizados 
Conv. 356/2009 20% 31.900,00 (31.900,00) - -
Conv. 10072009 10% 16.006,00 (16.006,00) - -
Total Imobilizado   4.791.235,96 (2.105.668,52) 2.697.888,53 2.855.572,02
Intangível 
Direitos autorais   2.186,95 - 2.186,95 2.186,95
Total Intangível   2.186,95 - 2.186,95 2.186,95
Total Imobilizado e Intangível   4.806.742,91 (2.106.667,43) 2.700.075,48 2.857.758,97

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
À Diretoria da Associação Casa dos Curumins - São Paulo – SP
1. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da ASSOCIAÇÃO CASA 
DOS CURUMINS, CNPJ 07.883.701/0001-65, que compreendem o Balanço Patri-
monial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do Resulta-
do, das Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa para o exercício 
findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e de-
mais notas explicativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis anterior-
mente referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da ASSOCIAÇÃO CASA DOS CURUMINS em 
31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil.
2. Base para a Opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformi-
dade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabi-
lidades do Auditor pela Auditoria das Demonstrações Contábeis”. Somos 
independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevan-
tes previstos no Código de Ética Profissional e nas Normas Profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabili-
dades éticas, de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audi-
toria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
3. Outras Informações que Acompanham as Demonstrações Contábeis e 
o Relatório do Auditor: A administração da Entidade é responsável por outras in-
formações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre 
as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não ex-
pressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilida-

de é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relató-
rio está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou 
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 
há uma distorção relevante no Relatório da Administração somos requeridos a co-
municar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
4. Responsabilidades da Administração pelas Demonstrações Contábeis: 
A administração da Entidade é responsável pela elaboração e adequada apresen-
tação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para per-
mitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não te-
nha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela administração da Entidade são aqueles com responsabilida-
de pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
5. Responsabilidades do Auditor pela Auditoria das Demonstrações Con-
tábeis: Nossos trabalhos visam obter segurança razoável de que as demonstra-
ções contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro e, assim, emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectarão as eventuais distorções relevantes 

existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são conside-
radas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, den-
tro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte de uma auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exer-
cemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo profissional ao longo da au-
ditoria. Além disso: a) Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. b) Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance pla-
nejado, da época da auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. c) Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante re-
sultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode en-
volver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. d) Obtemos entendimento dos controles internos re-
levantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficá-
cia dos controles internos da Entidade. e) Avaliamos a adequação das políticas con-
tábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-
ções feitas pela administração. f) Concluímos sobre a adequação do uso, pela ad-
ministração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe uma incerteza significativa em relação a even-

tos ou circunstâncias que possa causar dúvida significativa em relação à capacida-
de de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe uma incer-
teza significativa, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se man-
ter em continuidade operacional. g) Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as de-
monstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de au-
ditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis 
pela administração declaração de que cumprimos com as exigências éticas rele-
vantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos 
os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar consideravelmen-
te nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.
6. Outros Assuntos: Auditoria dos valores correspondentes ao exercício 
anterior – Os valores correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2024, apresentados para fins de comparação, foram auditados por nós, conforme 
relatório datado de 20 de maio de 2025, o qual não conteve qualquer modificação.

Porto Alegre, 28 de abril de 2026
TSA Auditores Associados Sociedade Simples

CRC RS-004240/O-1 S-SP – CVM 13242
Liana Luvizon - Contador CRC 1 RS-055269/O-5 T-SP

ximo ao estabelecimento de Educação. De acordo com levantamento feito pela 
Associação consta que: Foram concedidas para o exercício 2025, 40 bolsas para 
crianças provenientes de famílias inscritas no Cadastro Único. Os alunos são 
avaliados pela Instituição em conformidade com a legislação vigente, atendendo 
ao perfil socioeconômico de acordo com a Lei. A Instituição prepara um formulá-
rio detalhado para a aferição do perfil socioeconômico do aluno, que é preenchi-
do no momento da matrícula. São realizadas visitas por Assistente Social à resi-
dência dos alunos e são mantidos arquivados os relatórios. 10.3. Dos recursos 
recebidos e sua aplicação: Os recursos são provenientes de convênios firma-
dos com a Secretaria Municipal da Educação - SME, e tem como objetivo princi-
pal executar projetos e atividades pré-determinadas. Os recursos próprios são de 
entidades parceiras e de doações de pessoas físicas com o objetivo proporcionar 
situações educativas, ampliando o repertório de habilidades das crianças, possi-
bilitando seu desenvolvimento integral e das capacidades de ordem física, cog-
nitiva, ética, complementando a ação da família e da comunidade. Os valores re-
cebidos de convênios são aplicados em sua totalidade nas finalidades estatutá-
rias e em conformidade com os termos estipulados pelo convênio público. Perio-
dicamente, a Instituição presta conta de todo o fluxo financeiro e operacional aos 
órgãos competentes, ficando também toda documentação a disposição para 
qualquer fiscalização. Nos exercícios de 2025 e 2024 foram recebidos e aplica-
dos os seguintes montantes:
 2025 2024
(+) Parcerias Com Entidades Governamentais - SME 3.448.664,95 3.405.615,96
(-) Recursos Aplicados em Assist. Educacional - SME (3.448.664,95) (3.403.911,04)
(-) Recursos Próprios (229.973,33) (7.763,94)
11.  As doações e contribuições espontâneas são registradas quando recebidas, sen-
do que quando destinadas ao custeio são contabilizadas como receita.
 2025 2024
(+) Parcerias Pessoas Jurídicas 344.283,60 476.494,74
(+) Contribuições de Associados - 7.906,68
(+) Eventos Sociais 9.649,00 -
(+) Parcerias Internacionais 920.033,41 1.518.777,00
(+) Doações Pessoas Físicas 75.740,24 37.064,08
 1.349.706,25 2.040.242,50
OUTRAS RECEITAS: Se referem as seguintes entradas:
Composição 2025 2024
Devolução de tributos 110.697,77 0,00
Recuperação de despesas 0,00 2.465,50
Entradas de doações para a Banda Curumins 38.952,00 38.490,00
Total saldo do Demonstração 
 de Resultado do Exercício 149.649,77 40.955,50
12. Serviços Voluntários: A Casa dos Curumins contou com o apoio de volun-
tários, no decorrer do ano, cujos serviços prestados proporcionaram aumento de 
R$ 9.600,00. (nove mil e seiscentos reais) Conforme estabelecido no item 19 ITG-
2002 (R1), os custos da prestação de serviços foram reconhecidos pelo valor jus-
to, como se tivesse ocorrido o desembolso financeiro.

Mensuração do Trabalho Voluntário
Quadro de Resumo 2025 2024
Serviços diversos prestados para a organizações 9.600,00 9.600,00
13. Instrumentos Financeiros: (a) Identificação e valorização dos instrumen-
tos financeiros: A entidade avaliou seus ativos e passivos em relação aos valo-
res de mercado, por meio de informações disponíveis e metodologias de avalia-
ção estabelecidas pela administração. Os principais instrumentos financeiros 
ativos e passivos da Entidade em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 estão des-
critos a seguir, bem como os critérios para sua avaliação. (b) Caixa e equivalen-
tes de caixa, subvenções a receber, outros ativos circulantes e contas a pagar. Os 
valores contabilizados aproximam-se dos de realização.
  2025 2024
Bancos - Rec. Sem Restrições  78.695,07 52.295,28
Bancos - Rec. Com Restrições  667.077,50 1.064.534,52
Caixa e Equivalentes de Caixa 3.a 745.772,57 1.116.829,80
(c) Derivativos: Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Entidade não possuía 
operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos.
13. Cobertura de Seguros: Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a cobertura 
de seguros é considerada suficiente pela administração para cobrir eventuais 
sinistros.
14. Aspectos Tributários e Regulatórios: Em 2023 foi aprovada a Emenda 
Constitucional nº 132, que instituiu a Reforma Tributária, com implementação 
gradual a partir de 2026. As principais mudanças envolvem a substituição de tri-
butos sobre consumo (PIS, Cofins, ICMS e ISS, além de parte do IPI) pela Contri-
buição sobre Bens e Serviços (CBS) e pelo Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), 
além da criação do Imposto Seletivo. Até 31 de dezembro de 2025, não houve 
efeitos diretos nas demonstrações contábeis da Entidade, uma vez que a vigên-
cia das novas regras ocorrerá de forma escalonada a partir de 2026. A Adminis-
tração acompanha os desdobramentos regulatórios e avalia potenciais impactos 
futuros sobre custos operacionais e contratos com parceiros públicos e privados. 
A Entidade manterá suas práticas contábeis atuais até que haja regulamentação 
definitiva e aplicável às suas operações, em conformidade com o ITG 2002 R1 e 
demais normas contábeis pertinentes.
15. Eventos Subsequentes: Desde 31 de dezembro de 2025 até esta data do 
encerramento das Demonstrações Contábeis, não ocorreram fatos que pudes-
sem afetar as demonstrações contábeis da Entidade.
16. Contingências: A Entidade não possui ações trabalhistas, cíveis ou tributá-
rias envolvendo risco de perda classificado como provável ou possível.
17. Recursos da Entidade: Todos os recursos obtidos pela entidade foram apli-
cados em suas finalidades institucionais de conformidade com seu Estatuto So-
cial, demonstrados pelas suas Despesas e Investimentos Patrimoniais.
18. Continuidade Operacional: A Entidade avalia que possui habilidade em 
continuar operando normalmente e pretende manter sua atuação na execução 
de serviço de assistência social. Não tem conhecimento de nenhuma incerteza 
material que possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade de continuar 
operando. Portanto, as demonstrações financeiras foram elaboradas com base 
no princípio da continuidade operacional.

São Paulo, 31 de dezembro de 2025.

Como a Reforma 
Tributária impacta o 
fomento comercial

Ao se ouvir falar em Re-
forma Tributária, quase 
sempre direciona-se a dis-
cussão para uma mudança 
de imposto. No entanto, 
acredito que o efeito mais 
sensível aparece antes do 
número final, no processo. 
E, tratando-se do fomento 
comercial, vejo que isso fica 
ainda mais evidente.

Digo isso porque o setor 
trabalha com um ativo cuja 
consistência depende de 
evidência e rastreabilidade. 
Logo, quando se eleva o pa-
drão de validação ao longo 
do ciclo do recebível, da 
geração do documento à li-
quidação, altera-se também 
a régua de controle, custo e 
risco da operação.

Esse ponto importa por-
que, no fomento, segurança 
não nasce de discurso. Ela 
nasce de encadeamento na 
origem da operação, na do-
cumentação, na entrega e no 
pagamento. É por esse moti-
vo que a discussão não pode 
ficar restrita ao resultado 
tributário final. Ela precisa 
considerar o percurso que a 
operação vai atravessar e o 
nível de integração exigido.

O split payment, mecanis-
mo que altera a dinâmica do 
recolhimento no momento 
do pagamento e exige mais 
alinhamento entre informa-
ção comercial, fiscal e finan-
ceira, por exemplo, deve 
ganhar relevância durante a 
sua fase de implementação. 
Mas não é só ele. A própria 
transição para o modelo 
Iva Dual (IBS e CBS), com 
regras e obrigações aces-
sórias em fase de consoli-
dação, tende a aumentar a 
necessidade de conciliação 
e consistência entre o que 
foi vendido, documentado 
e efetivamente liquidado.

O ponto, portanto, é que 
a reforma desloca parte do 
risco para a execução diária. 
No fomento comercial, isso 
significa que pequenas di-
vergências, que hoje podem 
ser tratadas como exceção, 
passam a ganhar peso quan-
do o ambiente se torna mais 
integrado e menos tolerante 
a inconsistências.

Mas há também uma opor-
tunidade embutida nessa 
mudança. Se a execução for 
bem calibrada, com padrões 
estáveis e integração, o mer-
cado ganha uniformidade 
de informação e rastrea-
bilidade. Isso reduz ruído, 
melhora auditoria, facilita 
acompanhamento e eleva a 
disciplina do recebível. Em 
outras palavras, a mesma 
exigência que aumenta o 
cuidado também tem poten-
cial para elevar a qualidade 
do ambiente.

O fomento comercial, 
como qualquer outra ativi-
dade, terá de ajustar rotinas, 
sistemas e validações para 
operar sob uma nova régua. 
O fator decisivo estará em 
acompanhar como a regu-
lamentação se consolida e 
como a implantação será 
conduzida para garantir 
conformidade e segurança 
operacional, sem transfor-
mar o processo em entrave. 
Pois o impacto mais imediato 
não está na alíquota, e sim 
na forma de operar.

(Fonte: Marcio Aguilar é 
Presidente do Sindicato das 

Sociedades de Fomento Comercial – 
Factoring do Estado do Rio Grande 

do Sul [Sinfac-RS])
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